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celebrou contrato a termo resolutivo certo, com base no n.º 1,
alínea h), do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com
os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 128, início em 2
de Dezembro de 2004, pelo prazo de 12 meses:

Otília de Campos Araújo.
Helena Cristina Duarte Geraldes Leitão.

Auxiliar administrativo, escalão 1, índice 128, início em 2 de
Dezembro de 2004, pelo prazo de 12 meses:

Cecília Maria Antunes Costa.

E rescindiu contrato com Sofia Margarida Brás Vicente Serrano.

2 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Domin-
gos Manuel Bicho Torrão.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 36/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que, por meu despacho datado de 26 de No-
vembro de 2004, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados com António José Martins Lopes e Dulce de
Carvalho Nunes, com a categoria de auxiliar administrativo, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2005.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João
José de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 37/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel António
da Luz, presidente da Câmara Municipal de Portimão:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal
de Portimão, na sua reunião ordinária realizada no dia 22 de Se-
tembro de 2004, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as altera-
ções introduzidas pela redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Ja-
neiro, e a Assembleia Municipal de Portimão na 7.ª sessão extra-
ordinária realizada em 22 de Novembro de 2004, de acordo com
a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, com as alterações introduzidas pela redacção da Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, aprovaram a alteração ao n.º 2 do
artigo 4.º do Regulamento da Actividade da Venda Ambulante.

30 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

Aviso n.º 38/2005 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento
ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que foram prorro-
gados, por um ano, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma
legal, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados
com os indivíduos abaixo indicados:

Ana Paula Vicente Santos Alfares — técnico profissional adminis-
trativo.

Ana Sofia Gonçalves Marreiros — técnico profissional adminis-
trativo.

Jorge Miguel Franco António — técnico profissional administra-
tivo.

Rita Sofia Duarte Pereira — técnico profissional administrativo.
Pedro Filipe Marques Batalau — técnico superior de educação fí-

sica.

6 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 39/2005 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento de Distribuição de Água e Drenagem de Águas Residuais. —
Lúcio Manuel Mota Pinto da Silva, presidente da Câmara Munici-
pal da Póvoa de Lanhoso:

Torna público que a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso
em sua sessão ordinária realizada em 30 de Novembro de 2004,
no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Dezembro, aprovou, sob proposta da
Câmara Municipal, a alteração ao Regulamento de Distribuição de
Água e de Drenagem de Águas Residuais, que se rege pelas dispo-
sições seguintes:

Artigo 30.º

Celebração do contrato

1 — As importâncias a pagar pelos interessados para a ligação
da água, ligação da drenagem de águas residuais e outros serviços
reportam-se aos seguintes valores:

a) Execução do ramal de ligação de água à rede pública, co-
brado mediante estimativa de custos de material e mão-
-de-obra, acrescidos de 20% para encargos de administra-
ção;

b) Instalação de contadores em prédios que já possuem ni-
chos e válvulas de corte, conforme tabela definida no anexo
a este Regulamento;

c) Execução do ramal de ligação de águas residuais ao colec-
tor público, cobrado mediante estimativa de custos de
material e mão-de-obra, acrescidos de 20% para encargos
de administração;

d) Instalação de medidores de caudal, cobrada conforme ta-
bela definida no anexo a este Regulamento;

e) Tarifas de ligação de água e saneamento no montante de
50 euros, respectivamente;

f) Outros serviços prestados pela CMPL, a pedido dos inte-
ressados, cobrados mediante estimativa de custos de ma-
terial e mão-de-obra, acrescidos de 20% para encargos de
administração;

g) Caução, cobrada nos termos do artigo seguinte.

2 — Os valores previstos nas alíneas a), b), c), d) e e) do nú-
mero anterior aplicam-se uma única vez, a não ser que tenha ha-
vido alterações do prédio a servir.

3 — A tarifa de ligação referida na alínea e) do n.º 1 é devida
pelo requerente da licença de construção, pelo proprietário ou
usufrutuário e será paga antes da passagem da licença de utiliza-
ção, quando se tratar de prédios urbanos novos, ou no momento
em que for requerida a ligação aos prédios já existentes.

Artigo 36.º

Tarifário

1 — O valor das tarifas será estabelecido para garantia do equi-
líbrio económico-financeiro da exploração dos sistemas de distri-
buição de água e drenagem de águas residuais.

2 — As tarifas de consumos são fixadas de acordo com o tipo
de utilizador e do volume de água fornecida, no estrito cumpri-
mento do princípio do utilizador-pagador e constam da tabela anexa
ao presente Regulamento.

3 — As tarifas de conservação de água, de conservação de sa-
neamento e tratamento são fixadas de acordo com os princípios
do utilizador-pagador e do poluidor-pagador e constam da tabela
anexa ao presente Regulamento.

4 — Os agregados compostos por seis ou mais pessoas poderão
beneficiar da tarifa familiar constante da tabela anexa ao presente
Regulamento, mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, instruído com os documentos comprovativos
da respectiva composição.

5 — A atribuição do benefício da tarifa familiar depende de
despacho.

6 — Integram o agregado familiar os ascendentes, descendentes
e ainda os que, não se enquadrando naqueles, sejam considerados
como directamente dependentes.
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Tarifa familiar

Agregado Consumo Até ao consumo médio: Acima do consumo médio: Acima do consumo médio: Acima do consumo médio:
(família numerosa) médio Tarifa mínima De 18 a 20 m3 De 21 a 30 m3 > 30 m3

6 21.60 € 0,25 – € 0,80 € 1,50
7 25.20 € 0,25 – € 0,80 € 1,50
8 28.80 € 0,25 – € 0,80 € 1,50
9 32.20 € 0,25 – – € 1,50
10 36.00 € 0,25 – – € 1,50

6 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Lúcio Manuel Mota Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 40/2005 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade com
o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por despacho do
signatário de 24 de Outubro de 2004, foram renovados os contra-
tos de trabalho a termo certo, por um período de três meses, com
Eduarda do Carmo Gonçalves Rocha Vieira, Patrícia Susana Lopes
da Costa Alves, Maria Luísa Tristão da Costa, Sandra da Concei-
ção Ribeiro Toste e Annabella Borges, e por um período de um
ano, com Marco Rodrigues Viegas da Silveira, na categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe — área funcional de engenharia do
ambiente.

6 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 41/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, nos termos da alínea b) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, com
as seguintes trabalhadoras:

Susana Paula Sousa Silva — na categoria de auxiliar de acção edu-
cativa, pelo período de nove meses, com efeitos a partir de 2
de Dezembro de 2004.

Inês Margarida Ferreira Vaz — na categoria de assistente adminis-
trativo, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 2 de
Dezembro de 2004.

6 de Dezembro de 2004. — A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 42/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi re-
novado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Maria de Lurdes Ferreira Cordeiro Leitão, com a
categoria de jardineiro, escalão 3, índice 160.

30 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 43/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente

conveniência de serviço, na categoria e com os trabalhadores abaixo
mencionados:

Na categoria de auxiliar de acção educativa:

Maria Odete Dias, com início a 1 de Setembro de 2004 e termo a
31 de Maio de 2005.

Andreia Carla Fernandes Magalhães, com início a 16 de Setembro
de 2004 e termo a 31 de Julho de 2005.

Carla Susana Silva Resende Lourenço, com início a 1 de Outubro
de 2004 e termo a 31 de Julho de 2005.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

3 de Novembro de 2004. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração, Finanças, Modernização e Desenvolvimento, Carlos Jorge
Campos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 44/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos torna-se público que, por despacho de 3 de Dezembro de 2004
do presidente da Câmara, foi prorrogado o prazo dos contratos a
termo resolutivo certo, celebrados com Fábio André Rodrigues
Correia e Tiago Botinas da Graça, a exercer funções equiparadas a
vigilante de parques e jardins, por mais seis meses, a partir de 7 de
Dezembro de 2004.

3 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Paulo Jacinto Eusébio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 45/2005 (2.ª série) — AP.  — Submete-se a apre-
ciação pública, por um período de 30 dias, nos termos e para os
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, a proposta de Regulamento do Cartão Jovem Municipal, ane-
xa ao presente aviso e do qual faz parte integrante, aprovada pela
Câmara Municipal na reunião de 9 de Novembro de 2004.

15 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, M. Castro
Almeida.

Regulamento do Cartão Jovem Municipal

O cartão jovem municipal é um documento emitido pela Câma-
ra Municipal de São João da Madeira, capaz de conceder benefí-
cios na utilização de bens e serviços públicos e privados existentes
no concelho e de estruturar um veículo privilegiado de informação.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea b) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção da Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, e alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Assim:
Para efeitos do disposto no artigo 241.º da Constituição da

República Portuguesa, e ainda para efeitos da aprovação pela As-
sembleia Municipal de São João da Madeira, nos termos do dispos-
to na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com a redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
e para efeitos de apreciação pública, nos termos do artigo 118.º


